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BOLETIM GERAL

8º BPM COMBATE O PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO EM SALGUEIRO

Policiais militares da operação Carrossel/8ºBPM, por volta das 03h40 da quarta-feira (24) 
realizando abordagens em veículos na BR 232, proximidades do Posto de Combustível  Raul Lins, 
Bairro Planalto, encontraram no interior de um veiculo Gol, placas NLY-9687, conduzido por José 
Carlos da Silva, 40, residente em Alagoas, um revólver Cal. 38, sete e munições intactas. O envolvido 
e a arma apreendida foram conduzidos à Delegacia de Polícia Civil de Salgueiro, onde foi autuado em 
flagrante delito por porte ilegal de arma de fogo.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
http://www.portais.pe.gov.br/web/pmpe/exibirartigo?companyId=communis.com.br&articleId=22215
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 06 (TERÇA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Oliveira F. BPRp  

Fone: 8612-4158

OFICIAL DE DIA AO QCG –Ten PM Luiz Carlos SCH 

GUARDA - A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 

1.0.0.   CURSO  DE  FORMAÇÃO DE CABOS – PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO NÍVEL 
             BÁSICO / 2010 – 1ª TURMA

1.1.0.   Solenidade Militar de Conclusão - Programação 

Solenidade Militar 
Local: Pátio  interno  do  Campus  de  Ensino  Metropolitano  I (antigo CFAP), sito a Br. 232, Km 8,3 – 
           Curado – Jaboatão dos Guararapes - PE;
Data-hora: 131600ABR2010 (terça-feira);
Comparecimento: Ficam  convidados  todos  os  Comandantes, Chefes, Diretores e Instrutores do CFC / 
                             2010 – 1ª TURMA;
Uniforme: Oficiais e Sargentos, 3º “B”;
Cabos e Soldados, 4º “A”;
Civis - Traje: Esporte Fino;
Concluintes: 4º “A”.  (Nota s/n/2010/Div.Ens.).

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

2º Sgt PM Mat. 28280-4, Severino do Ramo G. Trindade -  Inclusão na lista dos Sargentos 
convocados para o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos CAS/PM-2010, publicada no Boletim Geral 
nº 038, de 1º MAR 2010. Despacho deste Comando Geral: - Deferido, face informação da Comissão 
de Promoção de Praças (CPP-PM).  Classificar entre os segundos Sargentos PM Mat. 920149-1, 
Erivando Lopes de Almeida e Mat. 28587-0, Edson Antero dos Santos.  (Nota nº 123/2010/DGP-
10).

2º Sgt PM Mat. 26815-1/2ª CIPM, Marivaldo José do Nascimento - Desistência de participar 
do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS-PM/2010), regulado pela Portaria nº 233, de 26 FEV 
2010, publicada no BG nº 038, de 1º MAR 2010, por não ter mais interesse em participar do referido 
curso. (Nota nº 124/2010/DGP-10).
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Exclusão da Lista

Cb PM Mat.  920943-3/3°  BPM,  Bismark Claudio  Bezerra  -  Excluir  da  lista  dos  Cabos 
convocados para o Curso de Formação de Sargentos CFS PM/2010 (pelo critério de Antiguidade), em 
virtude do mesmo não se enquadrar dentro das condições essenciais pautadas no item 3.0.0 constante do 
subitem 3.1.0 da Portaria do Comando Geral n° 183, de 08 FEV 10, publicada no BG n° 028, de 10 
FEV 10, conforme informação prestada pelo seu Comandante através do Ofício n° 250/1ª Seção, de 17 
MAR 10. - Publique-se.   (Nota nº 125/2010/DGP-10).

Cb PM Mat. 13560-7, Arnaldo Delfino do Nascimento - Excluir da lista de convocação para 
o Curso de Formação de Sargentos CFS PM/2010 (pelo critério de Antiguidade), publicada no Boletim 
Geral n° 028, de 10 FEV 10, por contrariar o subitem 3.1.0, letra “e” da referida Portaria, conforme 
informação prestada pelo seu Comandante através do Ofício n° 131/Seção, de 16 MAR 10. - Publique-
se.  (Nota nº 126/2010/DGP-10).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

3.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 509, de 29 MAR 2010

O Secretário  da Casa Civil,  no uso de suas atribuições,  e  tendo em vista  o disposto  no 
Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário 
de Defesa Social, de  Gerard Viader Sauret e do Sd PM Gustavo Henrique Brasil de Barros, para, em 
São Paulo - SP, no período de 15 a 18 MAR 2010, participarem do IV Encontro Anual do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, sem ônus para o Estado de Pernambuco.

--oo(0)oo--

Nº 510, de 29 MAR 2010

O Secretário  da Casa Civil,  no uso de suas atribuições,  e  tendo em vista  o disposto  no 
Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário 
Executivo de Defesa Social,  da Secretaria  de Defesa Social,  do 2º Tenente PM  Gustavo Xavier do 
Nascimento, do 3º Sargento PM Jailton José Bezerra de Almeida, do Cabo PM Reginaldo Domingos 
Fagundes, e dos Soldados PM José Carlos de Oliveira,  Sérgio Henrique Bezerra Barbosa,  Wellington 
Silva Ferreira,  Gilson Severino Santos da Silva e Péricles Cabral de Farias, para, em Pedra de Fogo - 
PB, no dia 12 MAR 2010, tratarem de assuntos de interesse da referida Secretaria.
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Nº 511, de 29 MAR 2010

O Secretário  da Casa Civil,  no uso de suas atribuições,  e  tendo em vista  o disposto  no 
Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário 
de Defesa Social, do Cel PM Paulo Roberto Cabral da Silva, dos Capitães PM Marcos Aurelio Ramalho 
de Souza e Thyndalle Brainer de Andrade, e do Delegado de Polícia José Oliveira Silvestre Júnior, para, 
em Brasília - DF, no período de 21 a 26 MAR 2010, participarem do evento presencial Padronização 
dos Procedimentos das Forças em Espetáculos de Futebol.

--oo(0)oo--

Nº 512, de 29 MAR 2010

O Secretário  da Casa Civil,  no uso de suas atribuições,  e  tendo em vista  o disposto  no 
Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário 
de Defesa Social,  dos Delegados de Polícia  Romano José Carneiro da Cunha Costa  e  Ana Patrícia 
Carneiro Guedes Alcoforado, e do Maj PM Evaldo Roque dos Santos Sobrinho, para, em Brasília - DF, 
no período de 24 a 26 MAR 2010, participarem do V Encontro Nacional para Chefes dos Organismos 
de Inteligência de Segurança Pública.

--oo(0)oo--

Nº 513, de 29 MAR 2010

O Secretário  da Casa Civil,  no uso de suas atribuições,  e  tendo em vista  o disposto  no 
Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar  autorizado o afastamento do Estado,  tendo em vista  solicitação  do Secretário 
Executivo  de  Defesa  Social,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  do  Ten-Cel  PM  Sillas  Braz  Carlini 
Charamba, para, em Brasília - DF, nos dias 25 e 26 MAR 2010, participar das Atividades de Grupo de 
Trabalho - POP, sem ônus para o Estado de Pernambuco.

--oo(0)oo--

Nº 518, de 29 MAR 2010

O Secretário  da Casa Civil,  no uso de suas atribuições,  e  tendo em vista  o disposto  no 
Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações, 

R E S O L V E:

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário Especial da Casa 
Militar, do Cap PM José Flávio Morais de Santana, da referida Secretaria, para, em Brasília – DF, nos 
dias 29 e 30 MAR 2010, integrar a Comitiva Oficial do Estado.

(Transcritas do DOE nº 059, de 30 MAR 2010)
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4.0.0.   PORTARIA DO PRESIDENTE DO CONSELHO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

Nº 001, de 19 MAR 2010

                 EMENTA: Dispensa e Designa Membros do Conselho Técnico Administrativo (CTA) 

O Presidente do Conselho Técnico Administrativo (CTA), no uso das suas atribuições,  e 
tendo em vista o contido no § 9º, Art. 7º, c/c o Inciso XI do Art. 8º, ambos da Lei nº 13.264, de 29 JUN 
2007, que criou o Sistema de Saúde dos Militares Estaduais de Pernambuco (SISMEPE),

R E S O L V E: 

I - Dispensar do Cargo de Conselheiro Efetivo do Conselho Técnico Administrativo (CTA), 
o Cel QOCBM Mat. 1788-4, Alexandre Alves Guarines;

II  -  Designar  para  o Cargo de Conselheiro  Efetivo do Conselho Técnico  Administrativo 
(CTA), o Ten-Cel QOCBM Mat. 910605-7, Rogério Antônio Coutinho da Costa;

III - Contar os efeitos desta Portaria, a/c de 02 FEV 2010. 

5.0.0.   PORTARIA DO DIRETOR DE SAÚDE 

Nº 002, de 04 FEV 2010

                   EMENTA: Designa Membros da  Comissão  de  Levantamento  de  Despesas  Hospi-
                                       talares – CLDH

O Diretor de Saúde,  em face da competência legal  que lhe é atribuída pelo Art.  121 do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 16 
da Lei nº 11.328, de 11 JAN 96;

Considerando  que  o  Comandante  Geral  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco, solicitou informação acerca de despesas hospitalares.

Considerando que a Auditoria  de Contas  Médicas  da Diretoria  de Saúde emitiu parecer, 
informando que não tem condições  de discriminar  de forma clara  e objetiva  sobre  todos os  custos 
hospitalares, por exemplo: SAMU, Hospital da Restauração, que coube ao Sistema Único de Saúde do 
Estado.

Considerando finalmente, a  necessidade premente de responder  ao pleito  com a máxima 
brevidade e correção possível de dados,

R E S O L V E: 

I  –  Designar  para  comporem a  Comissão  de  Levantamento  de  Despesas  Hospitalares  – 
CLDH:

Presidente
Maj PM QOM Mat. 910848-3/CMH, Daniel Pinheiro Silveira Borba

Membro Relator
1º Ten QOPM Mat. 980020-4/CASIS, Ricardo Andrade de Albuquerque;
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II - Estabelecer o prazo de 15 (quinze) dias para a realização dos trabalhos concernentes ao 
assunto  em discussão  e  encaminhar  para  a  Diretoria  de  Saúde  relatório  para  posterior  remessa  ao 
CBMPE; e 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

6.0.0.   DECISÕES MONOCRÁTICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

6.1.0.   Extratos de Decisões 

Nº 1236/2010
Reserva e Reforma
Interessado: Fernando Pereira de Lucena, Mat. 604148-5, Soldado PM.
Julgador Singular: Conselheiro, em Exercício, Ricardo José Rios Pereira
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 4297, publicada em 31 DEZ 2009, retroagindo seus 
efeitos a 09 JUN 96.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, considero legal o 
ato sob exame e concedo seu registro.

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão. Recife, 19 MAR 2010.
Conselheiro, em exercício, Ricardo José Rios Pereira.

--oo(0)oo--

Nº 1248/2010
Reserva e Reforma
Interessado: Gilberto Soares Ribeiro, Mat. 3818-0, 2° Tenente PM.
Julgador Singular: Conselheiro, em Exercício, Carlos Barbosa Pimentel
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE n° 3471, publicada em 30 OUT 2009.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, considero legal o 
ato sob exame e concedo seu registro.

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão. Recife, 05 MAR 2010.
Conselheiro, em exercício, Carlos Barbosa Pimentel.

--oo(0)oo--

Nº 1260/2010
Reserva e Reforma
Interessado: João Leão Fagundes, Mat. 601361-9, Capitão PM.
Julgador Singular: Conselheiro, em Exercício, Ricardo José Rios Pereira
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 4327/2009, publicada em 31 DEZ 2009, retroagindo 
seus efeitos a 28 JUL 03.

Com base  nos  documentos  acostados  aos  autos  e  na  legislação  pertinente  à  matéria,  julgo  legal  a 
Portaria sob exame e concedo seu registro.

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão. Recife, 19 MAR 2010.
Conselheiro, em exercício, Ricardo José Rios Pereira.
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Nº 1261/2010
Reserva e Reforma
Interessado: Walmir Martins Couto, Mat. 15706-6, Cabo PM. 
Julgador Singular: Conselheiro Carlos Porto
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 4027, publicada em 1º DEZ 2009.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal o Ato 
sob exame e concedo seu registro.

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão. Recife, 19 MAR 2010.
Conselheiro Carlos Porto.

--oo(0)oo--

Nº 1286/2010
Reserva e Reforma
Interessado: João Vandeildo Marques da Silva, Mat. 18077-7, Cabo PM.
Julgadora Singular: Conselheira Teresa Duere
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 3908/2009, publicada em 1º DEZ 2009.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, considero legal o 
ato sob exame e concedo seu registro.

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão. Recife, 18 MAR 2010.
Conselheira Teresa Duere.

--oo(0)oo--

Nº 1296/2010
Reserva e Reforma
Interessado: Paulo Romão Batista, Mat.17426-2, Cabo PM.
Julgador Singular: Conselheiro, em Exercício, Marcos Nóbrega
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 3998, publicada em 1º DEZ 2009.

Com base  nos documentos  acostados aos  autos e  na legislação pertinente  à matéria,  bem como na 
Resolução TC nº 006/2009, julgo legal o ato sob exame e concedo seu registro. Ressalto que os cálculos 
não foram objeto de análise consoante disposto na ADI Estadual nº 165720-7.

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão. Recife, 11 MAR 2010.
Conselheiro, em exercício, Marcos Nóbrega.

 
--oo(0)oo--

 
Nº 1297/2010
Reserva e Reforma
Interessado: Paulo Roberto Costa da Purificação, Mat. 19051-9, Cabo PM.
Julgador Singular: Conselheiro, em Exercício, Marcos Nóbrega
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 3997, publicada em 1º DEZ 2009.

Com base  nos  documentos  acostados  aos  autos  e  a  legislação  pertinente  à  matéria,  bem como na 
Resolução TC nº 006/2009, julgo legal o ato sob exame e concedo seu registro. Ressalto que os cálculos 
não foram objeto de análise consoante disposto na ADI Estadual nº 165720-7.

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão. Recife, 11 MAR 2010.
Conselheiro, em exercício, Marcos Nóbrega.

(Transcritos do DOE nº 059, de 30 MAR 2010)
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7.0.0.   DIRETORIA DE SAÚDE 

7.1.0.   Tabela SISMEPE 2010 - Retificação 

Retifico as informações publicadas no BG nº 049, de 16 MAR 10, com os dados que seguem 
abaixo acerca da  TABELA SISMEPE 2010 (Referencial de Preços para Materiais Descartáveis), bem 
como, as  Observações Gerais sobre materiais descartáveis, medicamentos e materiais especiais (Alto 
Custo,  Órteses  e  Próteses),  aprovadas  em  Reunião  do  CTA,  realizada  no  dia  02  FEV  10,  para 
conhecimento dos credenciados ao Sistema de Saúde, considerando que tais informações entrará em 
vigor a partir de 1º MAI 2010: 

TABELA SISMEPE 2010

REFERENCIAL DE PREÇOS PARA MATERIAIS DESCARTÁVEIS

Nº PRODUTO ESPECIFICAÇÃO VALOR

1 ABSORVENTE HOSPITALAR
PACOTE COM 8 
UNIDADES 6,68

2 AGULHA BIOPSIA 14G A 12G UNIDADE 165,37

3 AGULHA BIOPSIA ASPIRATIVA CHIBA 18/20/22X 
9/15/20 UNIDADE 149,67

4 AGULHA BIOPSIA CHIBA (DCHN 22X15.0) DESC UNIDADE 251,00

5 AGULHA BIOPSIA LOCAL, MAMARIA(marcação) UNIDADE 150,00

6 AGULHA DESCARTAVEL 13X4,5 UNIDADE 0,17

7 AGULHA DECARTAVEL 25X7 UNIDADE 0,17

8 AGULHA DESACATVEL 25X8 UNIDADE 0,17

9 AGULHA DESCARTAVEL 30X7 UNIDADE 0,17

10 AGULHA DESCARTAVEL 40X12 UNIDADE 0,30

11 AGULHA P/ RAQUI SPINOCAN G 22 UNIDADE 21,63

12 AGULHA P/ RAQUI SPINOCAN G 25/3 UNIDADE 23,87

13 AGULHA P/ RAQUI SPINOCAN G 26 UNIDADE 27,26

14 AGULHA P/ RAQUI SPINOCAN G 27 UNIDADE 31,56

15 AGULHA P/ RAQUI SPINOCAN G 29 UNIDADE 95,35

16 AGULHA P/ RAQUI SPINOCAN G25 /4 UNIDADE 53,31

17 AGULHA PARA ANESTESIA PLEXO STIMUPLEX A-
25, A-50,A-100,A-150 UNIDADE 131,84

18 AGULHA PERICAN G-16,G-17,G-18,G-25 
(PERIDURAL) UNIDADE 63,33
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19 ALGODÃO HIDRÓFILO DE 100 GR 100GR 6.00

20 APARELHO PARA TRICOTOMIA DESCARTAVEL UNIDADE 1,48

21 ATADURA CREPOM 8,8 CM X 4,5 M UNIDADE 1,65

22 ATADURA CREPOM 10CM X 4,5M UNIDADE 1,88

23 ATADURA CREPOM 15CM X 4,5M UNIDADE 3.00

24 ATADURA CREPOM 20CM X 4,5M UNIDADE 3,76

25 ATADURA CREPOM 30 CM X 4,5M UNIDADE 5,52

26 ATADURA GESSADA O6CM X 2M UNIDADE 1,57

27 ATADURA GESSADA 10CM X 3M UNIDADE 2,93

28 ATADURA GESSADA 15CM X 3M UNIDADE 4.00

29 ATADURA GESSADA 20CM X 4M UNIDADE 7,73

30 ATADURA ORTOPÉDICA 10CMX1,0M (ALGOD) UNIDADE 0,45

31 ATADURA ORTOPÉDICA15CMX1,0M(ALGOD) UNIDADE 0,67

32 ATADURA ORTOPÉDICA20CMX1,0M(ALGOD) UNIDADE 1,20

33 BOLSA P/ COLOSTOMIA SIMPLES UNIDADE 1,80

34 BOLSA P/ COLOSTOMIA KARAYA DREN. TRANSP UNIDADE 26,77

35 BOLSA P/ NUTRIÇÃO PARENTERAL 3 VIAS 500ML 
(MIX BAG) UNIDADE 52,58

36 BOLSA P/ NUTRIÇÃO PARENTERAL 3VIAS 1000ML 
(MIX BAG) UNIDADE 55,16

37 BOLSA P/ NUTRIÇÃO PARENTERAL 3 VIAS 
2000ML(MIX BAG) UNIDADE 73,89

38 COLETOR DRENAGEM URINA 1500ML (SISTEMA 
FECHADO) UNIDADE 40,46

39 CATETER ACESSO VENOSO INTRA CATH UNIDADE 25,10

40 CATETER CERTOFIX MONO UNIDADE 375,75

41 CATETER EPIDURAL ESTÉRIL SIMS-PORTEX 
PERIFIX UNIDADE 86,13

42
CATETER INTRAVENOSO 14G/16G/18G/20G/22G 
(JELCO) UNIDADE 9,20

43 CATETER INTRAVENOSO 24G (JELCO) UNIDADE 10,22

44 CATETER NASAL P/ OXIGENIO TIPO OCULOS UNIDADE 1,26
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45 COLAR CERVICAL TAM P/M/G UNIDADE 15,78

46 COLETOR INCONTINÊNCIA URINARIA UNIDADE 1,73

47 COLETOR URINA INFANTIL MASC/FEM UNIDADE 0,75

48 COLETOR URINA( SISTEMA ABERTO )1200ML UNIDADE 7,61

49 COMPRESSA CIRÚRGICA 45X50 EM BLOCO C/ 5 UNID 21,76

50 COMPRESSA DE GAZE 7.5X7.5 PACOTE COM 10 UNID 1,89

51 DISPOSITIVO URINÁRIO (BAINHA) UNIDADE 1,94

52 DRENO BLAKE 19FR TROCATE ¼ UNIDADE 281,65

53 DRENO PENROSE LÁTEX N° 1 C/GAZE EST UNIDADE 1,71

54 DRENO PENROSE LÁTEX N° 2 C/GAZE EST. UNIDADE 2,31

55 DRENO PENROSE LÁTEX N° 3 C/GAZE EST. UNIDADE 3,45

56 DRENO PENROSE LÁTEX N°4 C/ GAZE EST. UNIDADE 5,65

57 DRENO DE SUCÇÃO SANFONA UNIDADE 27,34

58 DRENO TORAX-SEM RESERVATÓRIO UNIDADE 31,67

59 RESERVATÓRIO JVC DE DRENO DE BLAKE UNIDADE 202,43

60 ESCOVA MARCODINE UNIDADE 2,37

61 EQUIPO IRRIGAFIX 1 VIA UNIDADE 15,38

62 EQUIPO IRRIGAFIX 2 VIAS (CITOSCOPIA) UNIDADE 32,13

63 EQUIPO IRRIGAFIX 4 VIAS (ARTROSCOPIA) UNIDADE 26,42

64 EQUIPO P/ ANESTESIA BOMBA ANNE-FRASCO UNIDADE 116,90

65 EQUIP0 P/ DIALISE PERITONIAL DIAFX UNIDADE 14,60

66 EQUIPO MEDIDROP PVC UNIDADE 53,90

67 EQUIPO INTRAFIX SIMPLES UNIDADE 5,16

68 EQUIPO P/ DIETA ENTERAL UNIDADE 116,90

69 EQUIPO P/ BOMBA INFUSORA INTRAFIX AIR-
ENTERAL UNIDADE 113,24

70 EQUIPO P/ BOMBA INFUSORA INTRAFIX ENT UNIDADE 113,24

71 EQUIPO AIR C/ IL UNIDADE 11,94

72 EQUIPO P/ SORO EUROFIX IL UNIDADE 10,43

73 EQUIPO BIC FOTO SENSÍVEL UNIDADE 116,90
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74 EQUIPO PARA SORO MICROGOTAS IL UNIDADE 11,69

75 EQUIPO P/ SORO MICROFIX AIR 200 IL UNIDADE 33,14

76 EQUIPO P/ SORO MICOFIX 100ML FIL IL UNIDADE 28,24

77 EQUIPO P/ SANGUE UNIDADE 15,38

78 EQUIPO P/ TRANSFERÊNCIA SOLUÇÃO FILTRO AIR 
1 VIA AMINOMIX AIR P/ MIX BAG UNIDADE 11,94

79 EQUIPO POLIFIX 2 VIAS SIMPLES UNIDADE 12,05

80 EQUIPO EXTENSORFIX 120CM UNIDADE 10,88

81 EQUIPO EXTENSORFIX 20CM UNIDADE 8,72

82 EQUIPO EXTENSORFIX 40CM UNIDADE 8,76

83 EQUIPO EXTENSORFIX 60CM UNIDADE 9,70

84 ESPARADRAPO10 X 4,5 CM ROLO 16,10

85 ESPARADRAPO 10 X 4,5 CM CM 0,04

86 ESPARADRAPO 5,0 X 4,5 ROLO 8,35

87 ESPARADRAPO 5,0 X 4,5 CM CM 0,18

88 FILTRO MECÂNICO UMIDIFICADOR PASSIVO UNIDADE 52,60

89 FITA HIPOALERGENICA MICROPORE 50MM X 10M 
(rolo/ cm ) ROLO/CM 20,75

90 FRALDA INFANTIL / RN PACOTE COM 10 UNID 5,64

91 FRALDA ADULTO PACOTE COM 10 UNID 8,76

92 FRALDA GERIATRICA PACOTE COM 10 UNID 21,00

93 FRASCO P/ NUTRIÇÃO ENTERAL 300ML COM 
LACRE UNIDADE 2,42

94
FRASCO P/ NUTRIÇÃO ENTERAL 500ML COM 
LACRE UNIDADE 3,06

95 FRASCO P/ DRENAGEM TARAXICA S/EXT 2000 ML UNIDADE 57,54

96 LAMINA BISTURI N° 11/12/15/20/21/22/23/24 UNIDADE 2,33

97 LANCETA P / HGT UNIDADE 0,55

98 LINHA SANGUE ARTERIAL 8MM UNIDADE 43,77

99 LINHA SANGUE VENOSA UNIDADE 48,63

101 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 6,5/7,0/7,5/8,0/8,5 PAR 1,98
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102 LUVA P/ PROCEDIMENTO ESTÉRIL PAR 1,13

103 MALHA TUBULAR 04CM X 15 M MT 0,55

104 MALHA TUBULAR 06CM X 15M MT 0,60

105 MALHA TUBULAR 08CM X 15M MT 0,78

106 MALHA TUBULAR 10CM X 15M CM 0,98

107 MALHA TUBULAR 12CM X 15M CM 0,99

108 MALHA TUBULAR ALGODÃO 30CMX25M TÓRAX MT 1,36

109 PLASTIBEL DISPOS.P/ CIRCUNC.1.1/1.3/1.5/1,70 UNIDADE 47,71

110 PULSEIRA MÃE/FILHO NUMERADA PAR 5,78

111 SCALP butterfly 19G/21G/23G/25G UNIDADE 4,71

112 SCALP butterfly N°27G UNIDADE 5,90

113 SERINGA DESCARTÁVEL 1ML INSULINA C/ 
AGULHA UNIDADE 1,53

114 SERINGA DESCARTÁVEL S/ AGULHA 20CC UNIDADE 1,74

115 SERINGA DESCARTÁVEL S/AGULHA 3CC UNIDADE 0,43

116 SERINGA DESCARTÁVEL S/AGULHA 5CC UNIDADE 0,56

117 SERINGA DESCARTÁVEL S/AGULHA 10CC UNIDADE 0,86

118 SERINGA DESCARTÁVEL S/AGULHA 60CC UNIDADE 9,42

119 SERINGA DESCARTÁVEL PERFUSORA 50ML UNIDADE 26,55

120 SERINGA DESCARTÁVEL PERFUSORA 20ML UNIDADE 25,33

121 SISTEMA DRENAGEM MEDIASTINAL UNIDADE 78,58

122 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 10/URETRAL UNIDADE 0,74

123 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 12/14/URETRAL UNIDADE 0,74

124 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 16/URETRAL UNIDADE 0,93

125 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 18/URETRAL UNIDADE 0,93

126 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 20/URETRAL UNIDADE 0,93

127 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 4/URETRAL UNIDADE 0,70

128 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 6/URETRAL UNIDADE 0,70

129 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 8/URETRAL UNIDADE 0,70

130 SONDA FOLEY 2 VIAS 3OML 8/10/12/14/16/18/20/22 UNIDADE 11,49
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131 SONDA GASTRICA LEVINE 10 UNIDADE 0,97

132 SONDA GASTRICA LEVINE 12 E 14 UNIDADE 0,97

133 SONDA GASTRICA LEVINE 16 UNIDADE 1,31

134 SONDA GASTRICA LEVINE 18 UNIDADE 1,31

135 SONDA GASTRICA LEVINE 20 UNIDADE 1,31

136 SONDA GASTRICA LEVINE 22 UNIDADE 1,31

137 SONDA GASTRICA LEVINE 4 UNIDADE 0,86

138 SONDA GASTRICA LEVINE 6 UNIDADE 0,86

139 SONDA GASTRICA LEVINE 8 UNIDADE 0,86

140 SONDA P/ ALIMENTAÇÃO ENTERAL C/ F. GUIA UNIDADE 134,43

141 SONDA RETAL NR 20 UNIDADE 1,10

142 TAMPÃO OCULAR( MONÓCULO OCULAR) UNIDADE 3,26

143 TIRA P/ HGT UNIDADE 2,72

144 TORNEIRA 3 VIAS UNIDADE 7,03

Referencial  de  preços  para  materiais  descartáveis,  medicamentos  e  materiais  especiais  (Órteses, 
Próteses) / SISMEPE 2010.

1 – Este  referencial  de preços foi  elaborado pela  Comissão de Auditoria  da Diretoria  de Saúde da 
PMPE, baseado nas tabelas Brasíndice/SIMPRO, aprovado pelo Conselho Técnico Administrativo do 
SISMEPE (CTA) e deverá ser praticado pelos credenciados do sistema de saúde.

2  –  Os  medicamentos  serão  pagos  pela  tabela  Brasíndice  mais  a  margem  de  ICMS prevista  pela 
legislação em vigor.

2.1 – Excetuam-se os medicamentos utilizados na quimioterapia, onde já há um acordo contratual de 
18% (dezoito por cento) de desconto sobre o valor do Brasíndice.

2.1.1  –  Não  poderão  ser  utilizados  medicamentos  fora  do  protocolo  para  quimioterapia  e/ou  não 
liberados pela ANVISA.

2.2 – Os medicamentos serão pagos, exatamente, os prescritos pelo médico, não podendo haver troca 
em faturas do genérico para outro de maior valor.

2.3 – As soluções parenterais de uso rotineiro serão pagas como referencial o Laboratório B.Braun, para 
o “Sistema Fechado”. Para curativos e limpezas cirúrgicas serão pagas as soluções de “Sistema Aberto”, 
tendo como referencial o Laboratório Fresenius.

2.4 – Os medicamentos serão pagos fracionados, exceto quando da utilização de pomadas, colírios e 
outras soluções impossíveis para tal.
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2.4.1 – Soluções para higiene do paciente, o fracionamento será de 20 ml/dia (vinte mililitros), em caso 
apenas de pacientes acamados e impossibilitados de deambulação.

3 – Os materiais descartáveis serão pagos mediante os valores constantes neste referencial.

3.1 – Quando utilizados descartáveis não constantes neste referencial de preços, serão pagos os valores 
das  revistas  “Brasíndice/SIMPRO”,  onde  prevalecerá  o  material  de  menor  valor.  OBS.: 
Excepcionalmente, quando os credenciados necessitarem utilizar materiais descartáveis de “alto custo”, 
deverão ser solicitadas autorizações pela controladoria de pacientes externos, e os mesmos só serão 
pagos mediantes justificativa técnica e/ou administrativa plausível.

3.2  –  Estão  excluídos  nas  cobranças  os  ‘kits  descartáveis”  e/ou  materiais  que  existam  de  uso 
permanente.

3.3 – Os materiais para uso individual na assistência ao paciente, tais como os EPI’s (Equipamentos de 
Proteção Individual), serão da responsabilidade do credenciado.

3.4 – Quanto à utilização de fraldas será pago no máximo de 04 (quatro) ao dia para adultos acamados e 
desde que registrado no prontuário do paciente a sua troca. Para crianças de até 06 (seis) anos serão 
pagos o máximo de 06 (seis), com patologia para seu uso e 07 (sete) fraldas ao dia para recém-nascidos 
até 02 (dois) anos. 

Obs.: As exceções deverão ter suas justificativas relatadas.

3.5 – O filtro higroscópico (quando indicado, prescrito e registrado) será pago a cada 72 (setenta e duas) 
horas. 

4 – Com relação aos fios cirúrgicos, serão pagos (desde que descrito no ato operatório pelo cirurgião) 
pelos  valores  da  revista  SIMPRO,  de  menor  valor  relativo  ao  mês  vigente  da  realização  do 
procedimento e sem nenhuma taxa acrescida.

5 - Os materiais especiais tipo órteses, próteses, sínteses, etc., não contemplados neste referencial de 
preços, para sua utilização prevalecerão as rotinas de procedimentos eletivos, que serão autorizados pela 
Controladoria de Pacientes Externos.

5.1 – Os valores dos materiais utilizados/autorizados não deverão ultrapassar os valores dos utilizados 
pelo Sistema de Saúde.

5.2 – Casos excepcionais só serão autorizados por uma comissão designada pelo Diretor de Saúde e 
Conselho Técnico Administrativo do SISMEPE (CTA).

5.3 – No material fornecido pelo SISMEPE, o credenciado poderá cobrar na fatura o percentual de 10% 
(dez por cento) como guarda deste. Quando não fornecido pelo SISMEPE, o credenciado poderá cobrar 
na fatura a Taxa de Comercialização de 20% (vinte por cento) mediante a apresentação (fotocópia) da 
nota fiscal do material utilizado.

6 – Outras informações:

6.1 – Nas taxas de aparelhagem/equipamentos já existentes em acordo, estão incluídos todos os insumos 
(acessórios  necessários  para  funcionamento  e  manutenção),  exceto  os  descartáveis  negociados  em 
tabelas.
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7 – Este  referencial  entra  em vigor  a partir  de 1º MAI 2010,  e tem validade enquanto perdurar  o 
Contrato entre o SISMEPE e o Credenciado.  (Nota nº008/2010/DS).

8.0.0.   NOTA DE ESCLARECIMENTO

Em função da publicação do Projeto de Lei referente aos reajustes salariais da Polícia Civil, 
Polícia  Militar  e  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Pernambuco,  contendo  significativa  diferença 
remuneratória, beneficiando notadamente à Polícia Civil, o que vai de encontro à política de integração 
dos  Órgãos  de  Defesa  Social  do  Estado,  consolidada  no  Pacto  pela  Vida,  os  Coronéis  da  PMPE 
formalizaram expediente ao Comandante no sentido de se posicionarem acerca dos pontos a seguir:

Reiteraram o  apoio  irrestrito  ao  Comandante,  particularmente  pela  postura  como vem 
conduzindo o trato da presente questão;

Deixaram patente a insatisfação com a forma diferenciada de tratamento numa questão tão 
importante e delicada que é a política salarial, a qual tem influência preponderante na consecução dos 
objetivos fixados no Pacto pela Vida, especificamente na questão da preservação da ordem pública;

Ratificaram o desejo de se abrir um canal de negociação visando a paridade de tratamento 
com a Polícia Civil, uma vez que todos são Órgãos operativos do mesmo sistema;

Solicitaram  intercessão  junto  aos  escalões  superiores  para  que,  no  futuro,  haja  uma 
participação mais efetiva da Corporação nas discussões relativas às matérias de relevância institucional, 
a exemplo desta.

Diante  do  exposto,  o  Governador  do  Estado,  Dr.  Eduardo  Henrique  Accioly  Campos, 
diferentemente do que vem sendo veiculado por alguns instrumentos de comunicação, visando buscar 
uma solução viável ao problema, recebeu o Comandante Geral para ouvir as demandas institucionais, 
havendo deliberado uma equipe técnica, capitaneada pelo Vice-Governador do Estado, Dr. João Lyra 
Neto, abrindo assim um canal de negociação que culminou nas medidas a seguir:

Em caráter de urgência, remeteu à Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei Complementar 
nº 1528/2010, em Diário Oficial desta data, o qual foi fruto do diálogo realizado entre o Governo do 
Estado,  representado pelo Vice-Governador, Dr. João Lyra Neto; pelo Secretário de Planejamento, o 
Dr. Geraldo Júlio; pelo Secretário de Administração, o Dr. Paulo Câmara e Secretário Especial da Casa 
Militar,  o Cel  PMRR Mário Cavalcanti;  e o Comandante  Geral,  Cel  José Lopes,  acompanhado dos 
Coronéis Heitor  Luna;  Alexandre Araújo;  Luiz Aureliano;  Paulo Dantas;  Ricardo Dantas e Romero 
Paiva, os quais construíram uma proposta que contempla mudanças significativas na Gratificação de 
Policiamento Ostensivo, conforme tabela discriminada a seguir:
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ANEXO ÚNICO

VALORES NOMINAIS  DO SOLDO E  DAS  GRATIFICAÇÕES  QUE  INDICA,  POR POSTO / 
GRADUAÇÃO DOS MILITARES DO ESTADO (VÁLIDOS A PARTIR DE 1º  DE JUNHO DE 
2010) 

Posto/Graduação Soldo R$

Grat. de 
policiamento 

ostensivo
R$

Grat. de 
atividades 
de defesa 
civil R$

Grat. de 
apoio 

operacional 
R$

Grat. de apoio 
administrativ

o R$

Grat. 
Assistencial e 
de saúde R$

Coronel 6.090,25 3.000,00 3.000,00 2.811,88 2.527,08 2.519,78
Tenente - Coronel 5.636,91 2.500,00 2.500,00 2.343,24 2.105,90 2.099,81
Major 4.975,15 2.150,00 2.150,00 2.015,18 1.811,08 1.805,84
Capitão 4.234,89 1.800,00 1.800,00 1.687,13 1.516,25 1.511,87
1º Tenente 3.491,57 850,00 850,00 796,70 716,01 713,94
2º Tenente 3.171,44 700,00 700,00 656,11 589,65 587,95
Subtenente 2.686,54 600,00 600,00 562,38 505,42 503,96
1º Sargento 2.461,00 550,00 550,00 515,51 463,30 461,96
2º Sargento 2.191,31 550,00 550,00 515,51 463,30 461,96
3º Sargento 2.077,25 550,00 550,00 515,51 463,30 461,96
Cabo 1.355,85 550,00 550,00 515,51 463,30 461,96
Soldado 1.331,30 550,00 550,00 515,51 463,30 461,96

Estabelecer um canal permanente de negociação visando a paridade de remuneração entre 
os Órgãos operativos do mesmo sistema, ficando estabelecido que doravante,  as  questões ligadas  à 
política salarial e à administração militar estadual serão tratadas diretamente com o Secretário Especial 
da Casa Militar e com o Secretário de Administração, respectivamente;

As  questões  ora  discutidas  também  contemplam  os  inativos  com  reajuste  na  parcela 
compensatória e com os 10% no soldo, além de propostas já apresentadas ao Governo do Estado sobre o 
retorno do Adicional de Inatividade

Para dar transparência ao processo seguem as tabelas demonstrativas da evolução salarial 
de 2006 a 2010, referentes à Gratificação de Policiamento Ostensivo e Remuneração: 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
REMUNERAÇÃO –  TABELA COMPARATIVA 2006-2010

Posto/Graduação 2006 2010 Obs.

3 CORONEL 5.962,83 10.003,50 67,76%

3 TEN. CORONEL 5.415,18 8.981,64 65,86%

2 MAJOR 4.589,14 7.622,67 66,10%

2 CAP ITÃO 3.887,03 6.458,38 66,15%

1 1 º TENENTE 2.806,46 4.516,15 60,92%

0 2º TENENTE 2.408,86 3.871,44 60,72%

5 SUBTENENTE 2.441,97 3.958,18 62,09%

3 1 º SARGENTO 2.043,05 3.380,15 65,45%

2 2º SARGENTO 1 .737,35 2.960,44 70,40%

2 3º SARGENTO 1 .640,77 2.834,98 72,78%

2 CABO 1 .092,64 2.041,44 86,84%

0 SOLDADO 976,24 1.881,30 92,71%

Média 
Quinquênio

s

Aumento 
%

Todos tiveram 
reajustes que 
representam 
MAIS DE 

TRÊS VEZES 
a inflação do 
período 2007-
201 0, que está 
pro je tada em 

1 9% .

1 - IMPORTANTE REGISTRAR QUE ENTRE 1999-2006, OITO ANOS, OS REAJUSTES NÃO 
PASSARAM DE 60% CONTRA UMA INFLAÇÃO DE 80%
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Além das melhorias salariais já descritas, houve a preocupação do Governo do Estado em 
resolver problemas crônicos da nossa Corporação, tais como:

Oxigenação da corporação com maior número de promoções da história da PM, tanto de 
Oficiais como de Praças;

Maior aumento de efetivo da história;

Criação da carreira de Praças com promoções até Major;

Abertura de curso de Sargentos para o efetivo da PM;

Abertura do Curso de Cabos para os Soldados que após o curso, ao irem para reserva, são 
promovidos à Graduação de 3º Sargento;

Redimensionamento das escalas de serviço, que em 2007 passaram de 24 x 48 para 24 para 
72 horas e 12 por 24 para 12 por 36 horas.

Os Coronéis da PMPE ratificam as soluções inicialmente propostas e reiteram o firme apoio 
ao Comandante Geral e ao Governo do Estado para que mantenha o diálogo aberto às questões ora 
vivenciadas.

Quartel do Comando Geral, Recife, PE, 29 de março de 2010.

___________________________
JOSÉ LOPES DE SOUZA

Cel PM – Comandante Geral

______________________________________
ANTONIO CARLOS TAVARES DE LIRA

CEL PM – CHEFE DO EMG

_____________________________________________
CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO FEITOSA

CEL PM SUB CHEFE DO EMG

_____________________________________________
ROMERO DE PAIVA SOUZA

CEL PM – SDS

_____________________________________
EUNICE MARIA RAMOS PEREIRA ROCHA

CEL PM – AJUDANTE GERAL

________________________________________
MARIA DE FÁTIMA SABINO NASCIMENTO
CEL PM – DIRETORA DE APOIO LOGISTICO

________________________________________
EDEN DE MORAES VESPAZIANO BORGES

CEL PM CMT. CPM
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__________________________________
FIGNER ALVES CAMBUIM

CEL PM CMT DO CPA-2

_______________________________________
ALEXANDRE JOSE ARAUJO DE CARVALHO

CEL PM CMT DO CPA-1

____________________________________
HEITOR DE SOUZA LUNA

CEL PM GESTOR DE PESSOAS

______________________________________
LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA

CEL PM DIRETOR DA DEIP

_____________________________________
PAULO FERNANDO TENORIO DANTAS

CEL PM DIRETOR DA DGO

_____________________________________________
ELIMAR LOPES DE ALMEIDA

CEL PM CMT DO POLICIAMENTO DO SERTÃO - 2

_____________________________________________
PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA

CEL PM CMT DO CPC

_______________________________________
RICARDO DANTAS DE VASCONCELOS

CEL PM CMT DO CPE

_______________________________________
FREDERICO SERGIO LACERDA MALTA

CEL PM AUXILIAR CORREGEDOR DA SDS

____________________________________________
ANTONIO DENIZ CAVALCANTI PARAIZO

CEL PM CHEFE DO CMH

_______________________________________
JOÃO FREIRE CAMPOS

CEL PM SUB-CHEFE DO CMH

___________________________________________
ARY VIRGILHO FALCÃO

CEL PM – SERES

_____________________________________________
JAIRO JOSÉ REIS DE LIMA

CEL PM CHEFE DO C. ODONT
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___________________________________________
ROMERO JOSÉ DE MELO RIBEIRO

CEL PM – CMT DO CPM/S

__________________________________________
ALDO BATISTA DO NASCIMENTO

CEL PM - ASS. TÉCNICO DE ARTICULÇÃO DA SDS

________________________________________
JOSÉ CARLOS DA SILVA

CEL PM – COMANDANTE DO CEMATA

________________________________________
EDUARDO JORGE DE CARVALHO FONSECA

CEL PM – DIRETOR DE FINANÇAS

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do 17º BPM, nº 035, de 17 JUN 2009
Encarregado: Cap PM Mat. 28657-5, José Ronaldo de Souza Lopes
Licenciando: Sd PM Mat. 105640-9/17º BPM, Jailton Sales de Araújo
Fato: Irregularidade praticada pelo Processado, ao ter sido flagrado dormindo quando de serviço no PPO 
         de Conceição, Paulista-PE

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da 
Disciplina – PL, foi objeto de instrução pelo Encarregado, que concluiu seu múnus, trazendo a lume 
através do relatório de fls. 98 usque 102, que o processado seja sancionado administrativamente à luz 
dos Artigos 139 e 146 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000(CDME), por entender que o mesmo reúne 
condições morais e legais de permanecer nas fileiras da Corporação, opinando, pois, contrariamente ao 
seu licenciamento.

Dos Fatos

Da leitura dos autos verificamos que na madrugada do dia 18 MAR 2009, uma equipe do 
GTAC/Corregedoria Geral da SDS, comandada pelo Cap PM Mat. 940229-2, José Rivelino Ferreira de 
Morais, efetuara fiscalização junto ao PPO de Conceição, Cidade do Paulista-PE, oportunidade em que 
dito  oficial  questionara  do Sd PM Mat.  19018-7/17º  BPM, Moacir  Oliveira  de  Carvalho acerca  do 
efetivo que estaria de serviço, tendo obtido por resposta que seria ele e o processado, o qual estaria 
“cochilando” no interior do Posto Policial em razão de uma suposta concessão verbal do Comando da 
Unidade. Diante dos fatos o oficial teria adentrado às instalações fazendo-se acompanhar pelo Sd PM 
Carvalho e depois se dirigido à sede do 17º BPM, onde buscara a confirmação da informação recebida, 
contudo, ninguém ratificara a existência de tal autorização, mas sim de orientação contrária, ou seja, 
para que o efetivo evitasse tal comportamento. Assim sendo, teria retornado ao Posto e efetuado a prisão 
do processado.
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A condição em que o processado teria sido flagrado pelo oficial não restara devidamente 
esclarecida  pelas  peças  colacionadas,  de  forma  a  caracterizar  se  estaria  deitado,  e  efetivamente 
dormindo, ou sentado à cama calçando seus coturnos.

Da Defesa
A Defesa  Técnica  do  processado  dos  autos,  patrocinada  pelo  Bel.  Paulo  de  Souza  Flor 

Júnior, OAB nº 24.984/PE, defendera a tese de que o miliciano não teria sido flagrado dormindo, o que 
seria  corroborado  pelos  depoimentos  coligidos  aos  autos.  Destacara  também  que  em  razão  das 
declarações do Cap PM Rivelino confrontarem todas as provas produzidas não seriam elas merecedoras 
de credibilidade.

Exultara também a reputação do processado, declarando-a por ilibada, e ele como detentor 
de uma extensa folha de serviços prestados, bons antecedentes e reconhecida aptidão vocacional para 
servir e proteger os pernambucanos.

Por fim, na crença de que não tivera o processado cometido qualquer irregularidade, pugnara 
por sua absolvição.

É o que de relevante há para se ressaltar.

Da Análise dos Argumentos da Defesa
Preliminarmente  haveremos de concordar com o nobre defensor acerca da forma em que 

teria sido flagrado o processado, mormente em razão da substancial modificação promovida pelo Cap 
PM Rivelino em suas declarações, tendo deixado claro que estaria o processado em qualquer condição, 
exceto efetivamente dormindo.

Contudo,  discordaremos  do  fato  de  que  não  tenha  o  defendido  perpetrado  qualquer 
irregularidade. Muito embora considerada a constatação de que não tivera sido flagrado dormindo, as 
declarações de seu companheiro de serviço são esclarecedoras acerca das intenções do processado no 
interior do Posto Policial, e revelam flagrante irregularidade diante da condição em que se encontrava, 
ou seja, de serviço.

Do Mérito

Dos autos emergem elementos de prova indicadores de inocência do processado quanto à 
acusação constante da peça exordial.

Por certo temos que, neste procedimento, o fato do processado haver sido flagrado deitado 
ou sentado se mostrara irrelevante diante da revelação promovida pelo oficial da Corregedoria com a 
modificação de seu depoimento. Ora, em auto de prisão em flagrante delito declinara o oficial que o 
miliciano estaria deitado, totalmente coberto por um lençol, e não teria se apercebido de sua presença 
até o momento em que teria sido alertado de tal por seu companheiro de serviço, o Sd PM Carvalho. Já 
neste processo, declarara que o processado teria tentado se levantar tão logo que adentrara ao recinto.

Com  o  surgimento  desta  nova  hipótese  concebe-se,  naturalmente,  que  efetivamente 
dormindo o processado não poderia estar, e, assim posto, a nosso ver, nestes termos não haveria então 
de ter sido preso e autuado em flagrante delito, como de fato tivera, com base no prescrito pelo Art. 203 
do Código Penal Castrense.

Logo, diante das irregularidades administrativas reveladas pelas peças constantes do bojo 
deste procedimento, bem como movido por sentimento de justiça, resolvo:
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I  –  Concordar  com  o  parecer  proposto  pelo  Encarregado  dos  autos  que  opinara  pela 
aplicação de punição disciplinar ao Sd PM Mat. 105640-9/17º BPM, Jailton Sales de Araújo, prevista 
pelos Artigos 139 e 146 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais – 
CDME);

II – Punir o Sd PM Mat. 105640-9/17º BPM, Jailton Sales de Araújo, por haver no dia 18 
MAR 2009, quando de serviço no PPO de Conceição, Cidade do Paulista-PE, sido flagrado pelo Cap 
PM  Mat.  940229-2,  José  Rivelino  Ferreira  de  Morais,  Comandante  de  uma  equipe  do 
GTAC/Corregedoria Geral da SDS, no interior do Posto Policial, em condições incompatíveis com o 
serviço para o qual estava escalado, tendo se revelado neste procedimento que assim teria procedido 
com a intenção de adormecer;

III - Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas que, por meio da DGP-8, notifique o Cap 
PM Mat. 940229-2, José Rivelino Ferreira de Morais, para que justifique as razões pelas quais efetuara 
a prisão do Sd PM Mat.  105640-9/17º BPM, Jailton Sales de Araújo e o conduzira à autuação em 
flagrante delito na Corregedoria Geral da SDS pelo cometimento do crime capitulado pelo Art. 203 do 
CPM, quando, na verdade, conforme suas próprias declarações, não teria o flagrado nessa condição, ou 
seja,  dormindo  em serviço,  já  que,  neste  processo,  modificara  substancialmente  o  seu  depoimento 
ofertado em APFD;

IV - Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas que, por meio da DGP-8, notifique o Sd 
PM Mat. 17697-4/6º BPM, Edvaldo Santiago de Azevedo, em razão dos autos revelarem que tivera ele 
faltado com a verdade ao ter alegado ao Cap PM Mat. 940229-2, José Rivelino Ferreira de Morais que 
haveria autorização verbal do Comando da Unidade, ainda que o anterior, para que militares de serviço 
pudessem repousar no interior dos Postos Policiais;

V – Remeter  cópia integral deste procedimento à Justiça Militar Estadual,  com o fim de 
integrarem o Processo tombado sob o nº 001.2009.104219-5, que tem por Réu o Sd PM Mat. 105640-
9/17º BPM, Jailton Sales de Araújo;

VI - Remeter cópias desta decisão, do relatório do Oficial Encarregado do feito e da solução 
proposta ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de Pessoas, ao Chefe da 2ª Seção do EMG 
e ao Comandante do 6º BPM;

VII – Arquivar esta decisão nos assentamentos do processado.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do CEMET-1 nº 033, de 10 SET 2009
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 18366-0, Antônio Soares da Silva
Processada: Al CFSd Mat. 110982-0/CEMET-1, Luci Cleide de Barros
Fato a Apurar: Possível omissão de informação praticada pela processada

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da 
Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que encerrou seu múnus, trazendo a lume, 
através do relatório de fls. 82 usque 84, que as peças coligidas comprovariam que a processada não teria 
omitido informações em seu relatório de investigação social, enquanto candidata ao ingresso nas fileiras 
desta Corporação, pois desconhecia legalmente a existência da tramitação de processo em seu desfavor 
na Comarca de Verdejante-PE, declarando-a, por conseguinte, apta a permanecer nos quadros de efetivo 
da PMPE.
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O  Comandante  do  CEMET-1,  concordando  com  o  parecer  do  Oficial  Encarregado  do 
presente feito, entendeu que a omissão de informação em formulário específico, reputada por objeto 
desta investigação, não tivera se confirmado, descaracterizando, então, a suposta violação ao item 6.3 do 
Anexo  Único  (Edital)  da  Portaria  Conjunta  SARE/SDS  nº  045,  de  14  AGO  2006,  acrescentando 
também que por se tratar de uma Ação Cível, não se enquadraria na previsão estipulada pelo item 6.4 
daquelas mesmas normas, sugerindo o arquivamento do feito.

Da observância das peças verifica-se que a processada fora acusada de, enquanto candidata 
ao ingresso as fileiras desta PMPE, haver omitido, em formulário próprio, a existência de pendência 
judicial junto à Comarca da Cidade de Verdejante-PE (Processo n.º 490.2008.000290-3), onde figuraria 
como  réu,  conforme  Investigação  Social  procedida  pela  2ª  Seção  do  Estado  Maior  Geral,  cujas 
informações restaram consolidadas ao Of. nº 740/SS-4-2ª EMG, de 18 AGO 2009, constante das fls. 06 
dos autos.

A contra-indicação em Investigação Social suscitara a possibilidade de violação aos itens 6.3 
e 6.4 do Edital do Concurso Público para o Curso de Formação de Soldados Policiais e Bombeiros 
Militares, contudo, por meio da Certidão Narrativa coligida às fls. 075 dos autos, expedida pelo Juízo de 
Direito da Vara Única da Comarca de Verdejante-PE, na pessoa da Sr.ª Maria Luciene da Costa, Mat. 
176.336-9,  Chefe  de  Secretaria,  restara  claro  que  a  processada,  de  fato,  não  só  desconheceria  da 
tramitação do processo, eis que ainda não teria sido legalmente notificada de tal, mas também que dita 
ação teria caráter cível e não penal.

Neste diapasão, é de bom alvitre se esclarecer que o desconhecimento alegado não eximiria a 
processada da possibilidade de violação às normas estipuladas para o concurso, pontualmente em se 
tratando da previsão do item 6.4. Ocorre que o Edital, nesse tópico é específico ao delinear que seria 
contra-indicado o candidato que responda a Inquérito Policial e/ou a Processo Penal, situações para as 
quais  não  se  enquadraria  a  condição  da  acusada.  Ademais,  uma  possível  condenação  no  processo 
referenciado, que se trata de uma Ação Cível de Improbidade Administrativa, poderá fundamentar a 
adoção de medidas administrativas futuras.

Por hora, a despeito de algumas falhas processuais observadas da análise do procedimento 
em questão,  que inclusive  suscitam nulidades  processuais,  a  exemplo da inexistência  do previsto  e 
exigido  Despacho  de Instrução  e  Indiciação  e  a  consequente,  e  marcante,  ausência  de  juntada  das 
alegações finais, tudo em inobservância aos dispositivos da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 
JAN 2007, publicada no SUNOR nº 002, de 31 JAN 2007, previstos em seu Art. 8º, Inciso X e Art. 29, 
§ 1º, que aprovara as instruções gerais para elaboração de Processos de Licenciamento “Ex-Offício” a 
Bem da Disciplina no âmbito desta Corporação, caracterizando marcante prejuízo aos Princípios do 
Contraditório  e  da  Ampla  Defesa  consagrados  em nossa  Carta  Política,  as  acusações  assacadas  na 
exordial tornaram-se insustentáveis diante das revelações trazidas ao bojo das peças.

Assim sendo, amparado pelo Princípio da Economia Processual, resolvo:

I – Concordar com os termos constantes da solução proposta pelo Comandante do CEMET-
1;

II – Deixar de adotar qualquer medida administrativa em relação à Al CFSd Mat. 110982-
0/CEMET-1, Luci Cleide de Barros, por entender que não se caracterizaram violações aos itens 6.3 e/ou 
6.4 do Anexo Único (Edital) da Portaria Conjunta SARE/SDS nº 045, de 14 AGO 2006;

III  –  Remeter  cópia  desta  decisão,  do  relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar e da Solução do Comandante do CEMET-1 ao Corregedor Geral da SDS, ao 
Diretor de Gestão de Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do CEMET-1;

IV – Arquivar os presentes autos nos assentamentos da processada.
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1.2.0.   Punição Disciplinar

1.2.1.   Detenção

Sd PM Mat. 105640-9/17º BPM, Jailton Sales de Araújo, por, no dia 18 MAR 2009, quando 
de serviço de permanência do PPO de Conceição, Bairro do Paulista-PE, sido flagrado pelo Cap PM 
Mat. 940229-2, José Rivelino Ferreira de Morais, Comandante de uma equipe do GTAC/Corregedoria 
Geral da SDS, no interior do Posto Policial, em condições incompatíveis com o serviço para o qual 
estava escalado, tendo se revelado no Processo de Licenciamento “Ex-Offício“ a Bem da Disciplina, a 
que fora submetido por força da Portaria do Comando do 17º BPM nº 035, de 17 JUN 2009, que assim 
teria procedido com a intenção de adormecer, deixando, assim, de cumprir normas regulamentares na 
esfera  de suas atribuições,  não tendo pelo preparo próprio a dedicação imposta pelo sentimento  do 
dever, ferindo o preconizado pelos Artigos 139 e 146, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (CDME), com 
atenuante do Art. 24, Inciso I, e agravantes do Art. 25, Incisos VI e IX, tudo do CDME, transgressão 
Média,  fica  detido  por  25  (vinte  e  cinco)  dias,  permanece  no  comportamento  “BOM”,  devendo  a 
punição ora aplicada ser cumprida na Sede do 17º BPM, a partir da data desta publicação, sem prejuízo 
do  serviço.  (Punição  imposta  com  base  no  Processo  de  Licenciamento  “Ex-Offício“  a  Bem  da 
Disciplina,  procedido  por  força  da  Portaria  do  17º  BPM  nº  035,  de  17  JUN  2009).   (Nota  nº 
083/2010/DGP-8).

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA 

Porque a traça os roerá como a roupa, e o bicho os comerá como a lã; mas a minha justiça 
durará para sempre, e a minha salvação de geração em geração. Isaías (51:8)
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